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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 927, I E III, DO CPC. SÚMULA N. 
211/STJ. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Do acórdão depreende-se que a Corte local analisou a contento as questões 
referentes à legalidade do DIFAL no caso concreto, inclusive à luz do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (ADI n. 5.469 e Tema n. 1.093/STF). 
Decidida a controvérsia de forma fundamentada, consoante ocorreu in casu, não 
se pode falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. O cumprimento do requisito do prequestionamento se observa com o debate 
sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de valor sobre 
determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto, não bastando a 
simples provocação para que a Corte a quo se manifeste, consoante ocorreu nesses 
autos quando da oposição de aclaratórios.
3. A manifestação do Tribunal a quo acerca da ADI n. 5.469 e do Tema n. 
1.093/STF não enseja o prequestionamento do art. 927, I e III, do CPC uma vez 
que não houve debate na origem acerca da tese jurídica específica vinculada ao 
dispositivo (Súmula n. 211/STJ).
4. Ademais, a causa foi decidida com base em fundamentação constitucional, a 
partir da interpretação do art. 155, § 2º, VII e VIII, da Constituição Federal, bem 
como a partir de aplicação do entendimento do STF acerca do tema (ADI n. 5.469 
e do Tema n. 1.093/STF). Competência do STF.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 927, I E III, DO CPC. SÚMULA N. 
211/STJ. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Do acórdão depreende-se que a Corte local analisou a contento as questões 
referentes à legalidade do DIFAL no caso concreto, inclusive à luz do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (ADI n. 5.469 e Tema n. 1.093/STF). 
Decidida a controvérsia de forma fundamentada, consoante ocorreu in casu, não 
se pode falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. O cumprimento do requisito do prequestionamento se observa com o debate 
sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de valor sobre 
determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto, não bastando a 
simples provocação para que a Corte a quo se manifeste, consoante ocorreu nesses 
autos quando da oposição de aclaratórios.
3. A manifestação do Tribunal a quo acerca da ADI n. 5.469 e do Tema n. 
1.093/STF não enseja o prequestionamento do art. 927, I e III, do CPC uma vez 
que não houve debate na origem acerca da tese jurídica específica vinculada ao 
dispositivo (Súmula n. 211/STJ).
4. Ademais, a causa foi decidida com base em fundamentação constitucional, a 
partir da interpretação do art. 155, § 2º, VII e VIII, da Constituição Federal, bem 
como a partir de aplicação do entendimento do STF acerca do tema (ADI n. 5.469 
e do Tema n. 1.093/STF). Competência do STF.
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por NOVAAGRI INFRA-ESTRUTURA DE 

ARMAZENAGEM E ESCOAMENTO AGRICOLA S.A., contra a decisão de minha 

relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
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ART. 927, I E III, DO CPC. SÚMULA N. 211/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Em suas razões recursais, a agravante reitera a existência de negativa de 

prestação jurisdicional na medida em que o acórdão recorrido não teria se manifestado 

sobre: (i) as condições constitucionais para a tributação, e (ii) a ADI n. 5.469 e o Tema 

n. 1.093/STF. 

No mérito, argumenta que houve prequestionamento implícito  do art. 927, I, do 

Código de Processo Civil, de forma que não incide o óbice da Súmula n. 211/STJ com 

relação à tese de que houve descumprimento de decisão do STF em controle 

concentrado de constitucionalidade. 

Pugna, por fim, pelo recebimento e provimento do agravo interno para que seja 

provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela ora agravante 

pleiteando o reconhecimento da ilegalidade do ato de cobrança do Diferencial de 

Alíquota do ICMS (DIFAL) em operações de venda interestadual de mercadorias 

efetuadas por meio de comércio eletrônico a consumidor final contribuinte do imposto 

deste Estado.

Denegada a segurança na origem, foi interposto o cabível recurso especial 

apontando violação aos seguintes dispositivos: a) arts. 489, 494, II, e 1.022 do Código de 

Processo Civil, sustentando que o acórdão recorrido padece de omissões; b) art. 927, I e 

III, do Código de Processo Civil, aduzindo que a Corte local deixou de observar a decisão 

do STF firmada quando do julgamento da ADI n. 5.469 e do Tema 1093 

(inconstitucionalidade da exigência do DIFAL, ante a inexistência de lei complementar 

nacional regulamentando a matéria).

No presente, a parte reitera a existência de negativa de prestação jurisdicional, 

bem como pleiteia o afastamento da Súmula n. 211/STJ. 

O pleito não comporta acolhida. 
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Preliminarmente, sustentou-se que o aresto combatido padece de omissões com 

relação aos seguinte pontos (e-STJ fls. 436/437):
- O impacto da tese do “fluxo de positivação” (cunhada pelo E. STF, quando 
do julgamento do Recurso Extraordinário nº 439.796 – Tema 171) ao caso 
concreto, por meio da qual o E. STF estabeleceu condições constitucionais 
para a tributação, determinando que, para que a exigência do tributo seja 
legítima, é necessário (i) previsão constitucional; (ii) Lei Complementar que 
delineie as normas gerias para exigência do tributo, editada posteriormente à 
previsão constitucional, e (iii) legislação local implementando a cobrança do 
tributo, editada posteriormente à Lei Complementar; e
- O fato de que em 02/2021, ao finalizar o julgamento de mérito da ADI nº 
5.469 e do Recurso Extraordinário nº 1.287.019 (julgado na sistemática dos 
recursos repetitivos – Tema 1093), a Suprema Corte fixou a tese de 
repercussão geral, por meio da qual reconheceu a inconstitucionalidade da 
exigência do DIFAL nas operações que destinem mercadorias a consumidores 
finais não contribuintes do ICMS, ante a imprescindibilidade da edição de lei 
complementar disciplinando o assunto, fixando a seguinte tese: “A cobrança 
do diferencial de alíquota alusiva ao ICMS, conforme introduzido pela EC 
87/2015, pressupõe a edição de Lei Complementar veiculando normas gerais.

Ocorre que, consoante expresso na monocrática agravada, as questões restaram 

devidamente enfrentadas na origem, consoante se depreende do excerto (e-STJ fls. 

350/354):
Cinge-se à controvérsia quanto à (i)legalidade do ato de cobrança do 
Diferencial de Alíquota do ICMS (DIFAL) em operações de venda 
interestadual de mercadorias efetuadas através de comércio eletrônico a 
consumidor final contribuinte do imposto deste Estado.
Prefacialmente, anoto que a cobrança do Diferencial de Alíquota do ICMS foi 
instituída pela Emenda Constitucional n.º 87, de 16 de abril de 2015 e 
acordada por meio do Convênio ICMS 93/2015 do Conselho Nacional de 
Política Fazendária.
O art. 155, § 2º, VII e VIII, da Constituição Federal, com redação 
dada pela EC nº 87/2015, norma de eficácia plena, definiu quais os 
requisitos necessários à instituição do diferencial de alíquotas 
pelos Estados, estabelecendo, inclusive, a forma de recolhimento, 
consoante se extrai do texto normativo, in verbis: [...]
Recentemente foi julgado o Tema 1093 com repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal em que ficou definido a necessidade de 
edição de lei complementar visando a cobrança da Diferença de 
Alíquotas do ICMS – DIFAL nas operações interestaduais 
envolvendo consumidores finais não contribuintes do imposto, 
nos termos da Emenda Constitucional nº 87/2015.
O Supremo entendeu que um Convênio Interestadual não pode 
suprir a ausência de lei complementar dispondo sobre obrigação 
tributária, contribuintes, bases de cálculo/alíquotas e créditos de 
ICMS nas operações ou prestações interestaduais com consumidor 
final não contribuinte do imposto, como fizeram as cláusulas 
primeira, segunda, terceira e sexta do Convênio ICMS nº 93/15
[...]
Veja-se que o STF modulou os efeitos de forma que a decisão produza efeitos 
i) a partir de 01/01/2022 (exercício financeiro seguinte à data do 
julgamento), relativamente às cláusulas primeira, segunda, terceira e sexta do 
Convênio 93/2015; ii) da data da concessão da medida cautelar nos autos da 
ADI 5.464/DF, que ocorreu em fevereiro de 2016, relativamente à cláusula 
nona.
No caso sob julgamento, como se trata de consumidor final contribuinte do 
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imposto, a cobrança do diferencial de alíquota em operações interestaduais de 
venda efetuadas não está condicionada à edição de Lei Complementar para 
ser aplicada.
Logo, não se trata da criação de novo tributo, a exigir a elaboração de lei 
complementar para definição de seu fato gerador, base de cálculo e 
contribuintes, mas sim uma regra que visa, justamente, a dirimir 
desigualdades na arrecadação, corrigindo distorções, fazendo com que o 
Estado em que reside o comprador receba parte do ICMS da transação.
A exigibilidade de diferencial de alíquotas de ICMS em operações 
interestaduais relativas a bens ou serviços destinados a 
consumidor final contribuinte não foi afetada pelo 
pronunciamento do STF, visto que a cobrança já era feita 
regularmente, com fundamento na LC 87/96 (Lei Kandir) e 
legislações estaduais aplicáveis à espécie e, nesses casos 
específicos, a EC 87/15 não promoveu inovação.
Com efeito, a EC 87/2015 trouxe norma constitucional de eficácia plena, com 
possibilidade de produzir todos os efeitos essenciais, relativamente aos 
interesses, comportamentos e situações reguladas, sendo afastada, de plano, a 
alegação de que precisa ser regulamentada por Lei complementar federal e 
estadual para consumidores finais contribuintes.
Nessa situação específica, a cobrança do ICMS-DIFAL já era admitida e 
devidamente prevista em norma complementar de caráter nacional. Confira-
se, neste sentido, a disposição do art. 6º, § 1º, da Lei Kandir:
[...]
Observa-se, portanto, a possibilidade de cobrança do ICMS-DIFAL na 
hipótese em que "a pessoa tiver adquirido o produto/serviço como 
consumidor final e for contribuinte do ICMS" desde a edição da Lei Kandir 
em 1996.
Reforço, ainda, que a Lei Complementar Federal nº 190/2022, que trouxe 
alterações à Lei Kandir, regulamentou especificamente a cobrança do ICMS 
nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final não 
contribuinte do imposto.
Ocorre que, para a hipótese do destinatário final que seja contribuinte do 
imposto, as disposições trazidas pela LC nº 190/2022 apenas deixaram 
evidente a distinção entre as situações legitimadoras da cobrança do 
ICMSDIFAL, além de terem definido o momento de ocorrência do fato 
gerador e outros aspectos relevantes da regra matriz, mas sem pretensão de 
inovação no campo de incidência tributária.
Não há, portanto, tal como pretende fazer supor as impetrantes, a 
criação de uma nova hipótese de incidência tributária, pelo que, ao 
menos a princípio, não se faz obrigatória a edição de lei 
complementar para a instituição de sua cobrança, nos casos 
envolvendo contribuintes do ICMS, frise-se, pois a Lei 
Complementar 87/1996 já atenderia ao artigo 146 da Constituição 
Federal.
No caso em comento, diante dessas considerações, tratando-se de empresas 
contribuintes habituais do ICMS, não se observa, a princípio, ilegalidade na 
exigência do DIFAL-ICMS pelo Fisco, pelo que, ausente a verossimilhança do 
direito deduzido em juízo.
Ademais, a respeito do julgamento do RE nº 1.287.019/DF (Tema 
n.º 1.093) pelo Supremo Tribunal Federal, apesar do 
entendimento fixado pela Suprema Corte no sentido da 
inconstitucionalidade da cobrança do Diferencial de Alíquota do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (Difal/ICMS), 
introduzida pela Emenda Constitucional nº 87/2015, o próprio STF 
expressamente ressaltou que a tese seria aplicável aos casos 
envolvendo não contribuintes do tributo, circunstancia esta que, 
consoante já ressaltado, não se aplica ao caso em análise.
Portanto, em se tratando a impetrante de contribuinte do ICMS, o 
DIFAL pode ser validamente exigido nas operações interestaduais, 
como sempre feito antes do advento da Emenda Constitucional n. 

Documento eletrônico VDA37843672 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 07/08/2023 16:32:26
Código de Controle do Documento: bc0e3f89-98c3-4799-8922-f44664735410



87/2015. [grifos não originais] 

Do trecho depreende-se que a Corte local analisou a contento as questões 

referentes à legalidade do DIFAL no caso concreto, inclusive à luz do entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (ADI n. 5.469 e Tema n. 1.093/STF). 

Decidida a controvérsia de forma fundamentada, consoante ocorreu in casu, não 

se pode falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, inafastável a incidência da Súmula n. 211/STJ com relação à ofensa do 

art. 927, I e III, do CPC. 

Explico. 

O cumprimento do requisito do prequestionamento se observa com o debate 

sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de valor sobre 

determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto, não bastando a simples 

provocação para que a Corte a quo se manifeste, consoante ocorreu nesses autos quando 

da oposição de aclaratórios. 

A manifestação do Tribunal a quo acerca da ADI n. 5.469 e do Tema n. 

1.093/STF não enseja o prequestionamento do art. 927, I e III, do CPC uma vez que não 

houve debate na origem acerca da tese jurídica específica vinculada ao dispositivo 

(Súmula n. 211/STJ). 

No mesmo sentido, cito: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
OFENSA AO ART. 927 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a Corte de origem manifesta-se 
sobre todos os pontos essenciais à solução da controvérsia, não estando 
presentes nenhum dos vícios de fundamentação compreendidos no referido 
normativo.
2. Para rever as conclusões da Corte de origem, a fim de verificar se houve 
dissolução irregular da pessoa jurídica e, por conseguinte, a legitimidade 
passiva, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
bem como a análise do edital de licitação e do contrato firmado entre as 
partes, o que é inviável na via eleita, em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.
3. Irrepreensível a decisão combatida ao consignar a aplicação do óbice da 
Súmula n. 211 do STJ, pois a questão relativa à contrariedade ao art. 927, III, 
do CPC não foi examinada pela Corte de origem, a despeito da oposição de 
embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.983.172/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 19, I, E 927, 
III, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. PROVIDÊNCIA VEDADA NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO À 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURADA. OFENSA 
REFLEXA. SÚMULA 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ICMS. 
TRANSFERÊNCIA DE BOVINOS ENTRE PROPRIEDADES DO MESMO 
CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V - Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal segundo o qual, por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de 
interpretação de legislação local, qual seja, a Lei Estadual n. 11.651/1991, 
demandando a sua análise para o deslinde da controvérsia. Precedentes.
VI - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que não há prova 
acerca de a transferência dos semoventes ter ocorrido entre estabelecimentos 
pertencentes apenas ao ora Agravante demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
VII - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.983.361/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022.)

Ademais, a causa foi decidida com base em fundamentação constitucional, a 

partir da interpretação do art. 155, § 2º, VII e VIII, da Constituição Federal, bem como a 

partir de aplicação do entendimento do STF acerca do tema (ADI n. 5.469 e do Tema n. 

1.093/STF). 
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Assim, é inviável a apreciação da matéria em Recurso Especial, sob pena de 

usurpação de competência do STF.

A propósito, os seguintes precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO E 
POSSE POR ORDEM JUDICIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS 
NO PERÍODO ANTERIOR AO EXERCÍCIO DO CARGO. INDEVIDA. RE Nº 
724.347/SP. ACORDÃO COM FUDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. RESPONSABILIDADE DO 
CANDIDATO EM ACOMPANHAR A PUBLICAÇÃO DE TODOS OS ATOS, 
EDITAIS E COMUNICADOS REFERENTES AO CONCURSO PÚBLICO. 
ARGUMENTAÇÃO DISSSOCIADA. SÚMULA 284 DO STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É incabível o recurso especial quando a tese recursal é eminentemente 
constitucional, ainda que se tenha indicada nas razões do recurso especial 
violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal, sob pena 
de usurpar competência do STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a 
orientação emanada do Supremo Tribunal Federal, firmou a compreensão de 
que "os candidatos aprovados em concurso público, que tiveram suas 
nomeações tardiamente efetivadas, não têm direito à indenização, tampouco 
à retroação dos efeitos funcionais" (AgInt no AREsp n. 1.398.544/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 2/3/2020).
4. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação adotada 
pelo acórdão recorrido configura argumentação recursal deficiente, a não 
permitir a exata compreensão da controvérsia e inviabilizando o 
conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.151.204/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ITBI. TRANSFERÊNCIA À TÍTULO DE INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL 
SOCIAL. VALOR VENAL EXCEDENTE. IMUNIDADE DO ART. 156, § 2º, I, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CAUSA DECIDIDA COM BASE EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES 
DO STJ. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação ajuizada pela parte ora agravante objetivando 
a não incidência do ITBI em relação à transferência de propriedade de 
imóveis de sócios para integralização de capital social da empresa. O Juízo de 
1º Grau julgou procedente a demanda. O Tribunal de origem, por sua vez, deu 
provimento à Apelação interposta pelo Município de Barra Mansa.
III. O Tribunal de origem decidiu a causa com base em fundamento 
eminentemente constitucional, a partir da interpretação da regra de 
imunidade esculpida no art. 156, § 2º, I, da Constituição Federal, bem como a 
partir de aplicação de precedente proferido em regime de repercussão geral 
(RE 796.376/SC), de modo que é inviável a apreciação da matéria, em sede de 
Recurso Especial, sob pena de usurpação de competência do STF. 
Precedentes do STJ (STJ, AgInt no AREsp 2.108.232/RS, Rel. Ministro 
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BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/03/2023; AgInt 
no AREsp 1.703.513/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/12/2020; AgRg no Ag 1.375.264/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/03/2011).
IV. "Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação de matéria 
constitucional, descabendo, portanto, o exame da questão em sede de recurso 
especial" (STJ, AgRg no AREsp 55.873/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2012).
V. Não se mostra excessiva a majoração dos honorários recursais em 10% do 
valor já arbitrado, na medida em que, fundamentada no § 11 do art. 85 do 
CPC/2015, observou os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do referido 
dispositivo legal. Precedentes do STJ (AgInt no AREsp 2.011.171/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 31/3/2022; AgInt 
no AREsp 1.292.968/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe de 10/10/2018; AgInt no AREsp 196.789/MS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
18/08/2016).
VI. "A interposição de recurso sob a égide da nova lei processual possibilita a 
majoração dos honorários advocatícios, mesmo quando não apresentadas 
contrarrazões, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015" (STJ, AgInt no REsp 
1.676.964/RO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 01/02/2018).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.913.065/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.061.583 / TO
Número Registro: 2023/0093906-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00405853320208272729 405853320208272729

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOVAAGRI INFRA-ESTRUTURA DE ARMAZENAGEM E ESCOAMENTO AGRICOLA 
S.A. E FILIAL(IS)

ADVOGADOS : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI - SP172548
GUILHERME YAMAHAKI - SP272296

RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOVAAGRI INFRA-ESTRUTURA DE ARMAZENAGEM E ESCOAMENTO AGRICOLA 
S.A. E FILIAL(IS)

ADVOGADOS : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI - SP172548
GUILHERME YAMAHAKI - SP272296

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : KLEDSON DE MOURA LIMA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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